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SECRETARIA ESTAD~Anb S~IG ~1\~nl?NR: ~ DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS - SUPRAMlNM-

UNIDADE REGIONAL COLEGIADA DO COPAM - NORTE DE MINAS - URC!NM

De início, requer que toda~' as 'puplicações/intimações referentes. ao

, presente processo, INCLUSIVE, o despacho/decisão decorrente do

requerimento contido nesta, peça processual deverão sair

EXCLUSIVAMENTE .em nome do "dvogndo DECIO FREIRE

OAB/MG 56.543, devem/o, aílUla, serem remetidas 'para Avenida

Prudent~ de Morais, 11. J250, r.andar, Cidade Jardim, Belo
HorizontdMG, CEPo' 30.380~252, as intüttaçóes postais enviadas por

essn Superintendência, SOB PENA DE NULIDADE.

Ref.: Auto de lnfrução n" 46281/2014

SADA SIDERURGiA LTDA., empresa inscrita no CNPJ/MF sob o n°

06.069.703/0001-52 (Anexo I), com sede na Rodovia MOT 496, Km 29, zona rural, no

município de Várzea da Palma/MO, vem, respeitosamente, perante' V.Sa., através de seus

procuradores Infra-assinados, conforme instrumento de mandato (Anexo 2), tendo em vista a

decisão quanto a Defesa interposta em razão da lavratura do Auto de Infração em epigrafe,

apresentar, tempestivamente, RECURSO, referente a suposta' irregularidade constatada por

técnicos deste r. Órgão Ambiental, com fundamento no art. 43 do Decreto Estadual nO44.844/08, .

pelos fatos e fundamentos a seguir articulados:

1-DA tEMPESTIVIDADE

o art. 33, do Decreto nO 44.844/08, de 25 de junho de 2008, que, dentre outras

, coisas, estabelece procedimentos administrativos de .fiscalização e aplicação das penalidades,

inltitui que:

Art. 43. Da decisão a que se refere o art. 41 cabe recurso, no prazo de
trinta dias; contàdos da. notificação a que se refere o art. 42,
independentemente de depósito ou caução. dirigido ao ,CQPAM, ao CERH
ou ao Conselho de Administração do IEF.,'conforme o caso. .
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o auto,de%fr~o~o~re&bi~ JI~prQurGJo~s da empresa em 22/à4/20It
BO

sexta-feira. Pela contagem do prazo legal, de acordo com o art. 43 do Decreto 44.844/2008, é de

30 (trinta) dias o prazo para interposição de recurso da decisão referente à defesa interposta com

,fulcro no art. 33 do mesmo Decreto. Pelo art. 59 da Lei Estadual nO14.i84/2002, de 30 de janeiro

de 20021, que dispõe sobre o jJrocesso administrativo no âmbito da Administração' Pública

Estadual, exclui-se o dia da notificação e inclui-se o último dia. Sendo o dia de inicio de
, , '

. contagem um dia não útil, prorroga-se este para o primeiro dia 'útil subséquente. Dessa forma,' a

contagem do prazo iniciou-se em 25104/16, sexta-feira, e findará em 24/05/16, quarta-feira.

Demonstrada, então', a inequívoca tempestividade da presente defesa.
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II- DOS FATOS

A empresa Sada Siderurgia LTDA, foi surpreendida pelo recebimento do Auto

de Infração. n° 46281 de 05/J 2/20 14, que narra possiveis infrações ambientais cometidás em

terreno de sua'propriedade.

oÁuto de Infração lavrado em seu campo 9; narra que:

"O empreendedor não implantou os devidos sistemas de controle de
emissões 'atmosféricas nas áreas dos fomos e acabamento final, conforme
estabelecido na. condidonante nO 03 referente ao PA n.
09183/2005/001/2007."

Entretanto, conforme se verá a seguir, a empresa atendeu a sobredita

condicionante, nos termos em que fora fixada, conforme se verá à seguir.

111 - DOS VÍCIOS INSANÁVEIS DA AUTUACÃO

o Auto de In.fraçãolavrado está eivado de vícios graves, uma vez que repleto

de defeitos que lhe maculam a validade a ponto de tomar inexigível a penalidade nele lançada. ,

. Percebe-se que o Auto de Infração combatido não observou os requisitos que norteiam o ato. -
administrativo;desconsiderando os comandos previstos em leí.

"

1 A~. 59 _Os prazos começam a correr a partir do dia da ciência oficial do intere'ssado~ excluindo-se da contàgem o
dia do começa e incluindo~se o do vencimento., .
~ ).0 _ Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro'dia útil seguinte ao do vencimento se este cair cm dia em que
não houver expediente na repartição ou em gue for ele encerrado antes do horário normal.
Lei Estadual n° 14.184/2002. Disponível em: www.almg.gov.br. Acesso em: 23/05/16 .•.
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3.L DAEQUIVOCADA fiplric~çi.oG3A<CdNlkJR 6A i~JTUADA - AUSÊNCfA D'ltG61

CONTEÚDO PROBATÓRIO DO i;>ANO

Acpndicionante ambiental nO 3 da Licença de Operação n° 0054/2008,.

entendida como descumprida pelo órgão ambiental, assim determinava:

Concluir a substit~ição' dos sistemas de' controle dos efluente~
atmosféricos, -de lavadoresde fases para filtros de mangas, e implantar tais
sistemas nas áreas dos fomos de fusão e acabamento final, conforme
. proposta apresentada pela empresa à SUPRAM. Prazo:, 365 dias,

Conforme se verifica no Auto de Infração lavrado, a conduta do autuado de

desatender a condicionante imposta pelo órgão ambiental foi tipificada. pelo. agente naquela

descrita no código 114, do anexo I do árt, 83 do Decreto 44.844/2008:

Código i14
Especificação das Descumprir condicionantes aprovadas nas
Infrações Licenças Prévia, de Instalação e de Operação,

inclusive planos de controle ambiental, de
medidas mitigadoras, de monitoração,. ou.
equivalentes, ou cumpri'-Ias fora do prazo

. fixado, se constatada a existência de.
poluicão ou degradacão 'ambiental.

Classificação Gravíssima

Pena - multa simples; .

- ou rnulta simples e embargo de obra; , .

- ou multa simples e demolição de obra;

,Evidencia-se do texto normativo que para a aplicação desie 'tipo infracional,

faz-se' necessária a constatação inequívoca. de poluicão ou degradacão. decorrente do

descumpriménto de condicionantes impostas em Licenças emitidas pelo órgão ambiental.

Neste particular, as. diretrizes insculpidas no Decreto Federal 6.514/2008, que

dispõe sobre infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, devem ser evocadas. Isto
. ,

pois; parte do federalismo imposto pela Constituição da República que as normas concorrentes e

suplementares resg\lardarão as peculiaridades do ente federado que a emana, desde que,

emanadas e interpretadas dentro das regras gerais estabelecidas, nestecaso, pela União.

Assim, de acordo com o que pr~ceitua o . art. 61 do Decreto Federal

6.514/20082; a imputação da infração relativa á causar poluição de qualquer natureza - gênero do

2 An. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde
humana ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da biodiversidade: '
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqUenta milhões de reais).
Parágrafo único. As. multas e demais penalidades de que trata o caput serão aplicadas após laudo técnico elaborado
elo ór ão ambiental com etente identificando a dimen'são 'do dano decorrente da infra ão e em

. . conformidade com a gradação do impactO'. (grifas nossos) .' _ .
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qual a tipificaçã~ prevista % cáIi~. t)I/J e~~~e~ ctRe 9re~der á '~Iaboração, pelo órgão

ambiental; de laudo técnico identificando a dimens.ão do dano causado e qual o impacto dele

decorrente.

, \. Desta feita, o Auto de Infração ora combatido carece de comprovação clara da

existência da poluição que seria imprescindível para a tipificação utilizàda pelo agente. Nota-se
t' . t .

com clarividência que a poluição citada no Auto de Infração ora combatido é presumida pelo

agente que procedeu a sua lavratura, não havendo no procedimento de fiscalização nenhuma

comprovação clara de que realmente tal poluição ocorrera.
, '

. No Auto de Fiscalização nO008/2014, que embasou a lavratura do Auto de

Infração, não fora informada sequer a detecção visual de ppluição por 'emissão de partículas

atmosfé\icas advindas das áreas a que se refere a condicionante nO 3 - fOJ]'lOS de fuSão e

acabamento final.

Sobre estas áreas, o documento limita-~e a informar que:'

Segundo informado pelo repr~sentante do empreendedor há na área de
pro~uçào sistemas de exaustão e controle de emissões atmosféricas no -
. setor de desrnoldagem (tamborão de areia), área dos misturadores,
resfriadorcs de areia,. setor de moldagem.l, II e III (jnterligado ao setor de
. desmoldagem) e setor de limpeza de peças emissões dos setores de fusão
(04 fornos) e acabamento final. .

\ Desta feita, inexiste nO procedimento referente à I~vratura do Auto de Infração

nO46,28l/2014 qualquer evidência de que a poluição ocorrera de fato, seja através .de relatos,

fotos ou do laudo técnico exigido pela norma federal, o que denotá a impropriedade do tipo..
infracional escolhido, cuja ocorrência se gu~r imp~tar erroneamente à Úcorrente.

Neste particular necessário frisar que os poderes fiscalizatórios do Poder

Públicó decorrem do chamado "Poder de Polícia", através do qual são estabelecidos limites à

liberdade e à 'propriedade em favor da coletividade. Esses poderes devem ser éxercidos segundo

os principios jurídicos que informam e também limitam a ação dos -poderes públicos, pois caso

contrário estaria .0 cidadão à mercê do poder d~império estatal e lançado à mais completa

insegurança juridica .

.Dois principios básicos à análise da atuaçã? do ~oder público estão ausentes no

ato em questão, o da legalidade e o da tipicidade.

O piincípio da legalidade, ou da juridicidade, pode ser entendido corno a

d.elimitação do Estado de Direito, que determina a ação pública dentro destes limites,como forma

de resguardar o objetivo' do administrador em atendera interesse público. e o direito dos ~

administrados em viver num ambiente de segurança jurídica. '\::5<.'
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, Nõ caso £>h cán~to~ aQa&tehçll3 AatoQe ~fração, co'm a imposição da

'penalidade de multa no importe fixado pelo agente autuante, fere de morte o princípio da

legalidade que, além de constitucional, também é um norteador da aplicação da Lei Estadual

14,18412002, conforme define o art. 2° da sobrediia norma: •

Art. 2° - A Administrado PúbHca obedecerá. dentre outros, aos
.princípios da legalidade; impessoalidade, moralidade, publicidade,
finalidade, motivação, razoabilidade; eficiência, ampla defesa, do
contraditório e da transparência. (grifo nosso)

'Já O princípio da tipicidade, prevê que só é possível '~aver infração se houver lei

anterior que a defina e, no caso da sanção administrativa, a conduta praticada pelo infrator deve

encaixar exatamente no tipo legal previamente definido por norma. Sobre esse princípio, leciona

a professora Maria Sylvía ZanelJa Di Pietró:

Tipicidade é 9 atributo pelo quál o ato administrativó deve corresponder a
figuras definidas previamente pela lei 'como aptas a produzir detcnninados
resultados. Para cada finalidade que a Administração pretende alcançar
existe um ato definido em lei. I

Trata-se de decorrência do princípio 'da legalidade, que afasta a
possibilidade de a Administração praticar atos inominados; estes são
possí.veis para os particulares, como decorrência do princípio .da
autonomia da vontade.

Esse atributo representa uma garantia parâ o administrado, pois impede
que a Administração pratique atos. dotados de impera~ividade e
executoriedade, vinculando unilateralmente ã particular, sem que haja
previsão legal; também fica afastada.a possibilidade de ser praticado ato
totalmente .discricionário,.pois a lei, ao prever o ato, já define os limites
em que a discricionariedade poderá ser exercida.

Desta feita, a capitulação equivocada cometida pelo agente autuante enseja a

nulidade do Auto de Infração nO46,281/2014, confonne já se manifestou' o Tribunal de Justiça de .

Minas Gerais:

ATO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO N. 000195/09,
DEFESA ADMINISTRATIVA. MULTA AMBIENTAL. NULIDADE.
ARTIGO J41, DO DECRETO. MUNICIPAL N. 4748/2002 .

•' MOTIVAÇÃO. INFORMAÇÕES INSUFICIENTES. AUSÊNCIA DE
ADEQUAÇÃO AO TIPO. DANO AMBIENTAL NÃO VERIFICADO.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS'
ADVOCATÍOIOS. RAZOABILIDADE. CONFIRMAÇÃO DA
SENTENÇA. O auto de infração lavrado regularmente por agente da
fiscalização ambiental, com base 'no Decreto 4748/2002 gera efeitos
válidos. Porém, ã capitulação equivocada da infração ambiental, de modo
a gerar sanção mais gravosa ao suposto infratormacula de nulidade do ato. C$.
Apresentada 1)os autos prova técnica superveniente concluindo peta
adequação do descarte do material incinerado e pela ausência de dano
ambiental descabe a aplicação .de multa, Fixada a verba honorária em
quantia adequada, no processo em que a discussão não revelou grande
complexidade,' respeitados os pnnClplOS da razoabilidade e
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Conclui-se então que, acima exposto, que é equívoca e descabida a imputação

feita ao Recorrente, já que fora calcada apenas emi.nferência feita .pelo agente autuante que

ocorrera a poluição. Uma vez que resta clara pelo o Decreto Federal 6:5.1'1/2008 a exigibilidade.

de laudo expedido pele órgão público que comprove a polUição para a aplicação do tipo relativo à
, -

su~ promoção, o Auto de Infração ora combatido deve ser anulado, pela supremacia dos

principios da iegalidade e da tipicidaoe .

.3.2. DA ILEGALIDADE DO CÁLCULO DÁ MULTA APLICADA

Outro principio básico da atividade administrativa foi afrontado nesta autuação,

especificamente quanto ao cálculo da multa. Não consta, conforme já asseverado acima, a

motivação para a capitulação àdotada acerca da conduta. da Requerente quanto à gravidade da

infração.

Neste ponto, val~ esclarecer que a máXima gravidade considerada pelo tipo

previsto no código 114 advém da ocorrência de poluição, cuja existência não re;;ta clara nos

autos.

Não há nos autos um documento que demonstre o racional utilizado para a

fixação da multa.e,.com isto, também quanto a este aspecto foi desconsiderado o direito líquido e

certo da Requerente saber os exatos contornos que sustentaram a punição que lhe foi imposta,

para que possa defender-se em relação a cada um .destes motivos.

'-- Outra conclusão não é possivel, já que a autoridade fiscalizadora não cuidou

sequer de adequar a sanção imposta às singularidades do ato supostamente praticado, já que

exatamente o valor de multa para a conduta capitulada, sem adequá-lo' quanto ao cabimento das

hipóteses previstas no art. 68, inciso [:

Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão 'aplicâdas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conforme o que se segue:

I-atenuantes:

a) a efetividade daS medidas adotadas pelo infrator para a co.rreção dos
danos caüsados ao meio ,ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas
de reparação ou de limitação da degradação éausada, se realizadas de

. 'modo imediato, hipóteses em que ocorrerá a redução da multa em trinta
por cento.

b) comunicação imediata do .dano ou perigo à autoridade ambiental
hipótese em que ocorrerá a redução da multa quinze por cento;

. c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas
conseqüências para a saúde pública e pãra o meio ambiente e recursos
hídricos. hipótese em que ocorrerá a reduéão da multa em trinta por

SÃo PAULO - SP I RIO DE JANEIRO - RJ I BELO HORIZONTE - Me; I BRASILIA - DF IVITÓRIA - ES I SALVADOR - BA I RECIFE - PE ITERESINA ~ PI I BEL~M - PA

MANAUS - A,M I cuw\A - MT I RIO BRANCO - AC I PORTO VELHO - RO I UBERIÃNDIA - MG I JUIZ DE FORA - MG I VARGINHA - MG_. . -
IPATlNGA - MG I MIAMI ~ FL I LISBOA - PT I ANGOLA - AF



,P,6G:65

& A d? tr~ar-º oÇrrltohe Q~iJJe ~m finslucrativos, micro-empresa,
micro-produtor rural ou. unidade produtiva em regime de agricultura
familiar, mediante apresentação de documentos comprobatórios
atualizados emitidos pelo órgão competente. ou ainda tratar-se de infrator
d~ baixo nível socioeconômico com hipóteses em que ocorrerá a redução
da multa em trinta por cento;

e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na solução .dos
problemas advindos de sua conduta, hjpótese em que ocorrerá a redução
da multa em até trinta por cento;

.f) tratar-se de infração cometida em por produtor rural em propriedade
rural que possua reserva legal devidamente averbada e preservada hipótese
em que ocorrerá a redução da multa em até trinta por cento;

.'g) tratar-se çle utilização dê recursos hídricos para fins exclusivos de
consumo humano, hipótese em que ocorrerá redução de trinta por cento;

h) tratar-se de utilização de recursos hídricos para fins de dessedentação de
animais em propriedades rurais de pequeno porte, hipótese em que
ocorrera redução de trinta por cento;

i) a ~~'Xistênciade matas ciliares e nascentes preserv~das, hipótese em que
ocorrerá a rcd~ção da multa em trinta por.cento; .

j) tratar-se de infrator que detenha certlficaçãet ambiental válida, dc'adesão
voluntária, devidamente aprovada pela instituição certificadora, hipótese
em que ocorrerá redução de trinta por cento; (grifas nossos) ,
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Acerca de tais considerações, vale ressaltar que as mesmas indicações de

redução da multa advém de leitura do disposto no art. 15, !W, da Lei nO7.772 , de 08/09!l980,
que dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente no Estado de Minas

Gerais e estabelece critérios para aplicação da sanção administrativa, prevendo que:

"~l o Para imposiç~o e gradação da pe~alidade, a autoridade competente
observará:

J'- a gravidade do fato; tendo em vista os motivos da infracão e suas
conseguências para a saúde pública e para o meio ambiente;

11 - ós antecedentes do infrator ou do empreendimento 'ou instalação
, relacionados à infração, quanto ao cumprimento da legislação ambiental
estadua!;

1Il ~a situação 'econômica do infrat()f, oQcasÇ)de m~lta;

IV . a efetividade das medidas adotadás pelo infrator para a correção dos'
danos causados ao meio ambiente;

V - a colaboração do infrator. com os órgãos ambientais na solução dos
problemas advindos de sua condu~a, (grifas nossos)

Da leitura dos dispositivos acima transcritos conclui-se que nenhum deles foi

considerado pelo agente para a imposição da multa de R$ 29.117,45 (vinte e nove mil, centro e,

dezessete reais e quar~nta e cinco centavos).

No presente caso, é impossível apontar qualquer critério minimo na aplicação

da ,sanção ou existência de qualquer resquício de proporcionalidade, já que não existe menção à

extensão da po1'uição' causada '- pela inexistência de láudo, confonne já asseverado -
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prejudicando sobremaneira~ Aer~íc~ 90 ~nJatáóJ;? PdaS ampla defesa por parte ~~G66 .

Recorrente.

Pois bem, verifica-se, de plano, a P?ssibilidade de aplicação de pelo menos uma'

.atenuante, qual. seja: c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas

consequências para a saude pública e para o meio ambiente e tecursos hidricos, hipótese em que

ocorrerá a redução da multa em trinta por cento.

Contudo, pela própria imprecisão do Auto de Infração lavrado, fim impossível

iclentificar outras atenuantes aplicáveis ao caso em tela. Aliás, raciocínio que também se aplic~ às

agravantes, visto que no campo I I, do Auto n' 48621/2014, não foram especificadas quaisquer

atenuantes ouagravantes.

De acordo ainda com o art. 69 do Decreto n' 44.844108, as atenuantes deverão

ser aplicadas. no valor-base da multa, e elas incidirão cumulativamente, desde que não ímplique
. . ,.

em redução de seu valor a menos de 50% do valor mínimo da faixa correspondente. Nota-se que

a redução permitida pela norma quanto a 'aplicação da atenuante acima mencionada - até 30%

(trinta porcento) - enquadra-se no' patamar de redução definido"o que mais uma vez torna a não

aplicação da benesse injustificável.

Nota-se, por todo o exposto, que não bastasse a incorreta tipíficação da conduta

da Recorrente, não existe a indicação nos autos sobre o motivo da não aplicação da atenuante

prevista no Decreto 44.844/2008, art. 68, 'inciso I, alínea c q4e justifique a aplicação de multa no

valor de R$ 29.117,45. Esse valor só pode ser creditado à mera vontade do agente fiscalizador, o

que é explicitamente vedado"

.. A precisa motivação para a aplicação da penalidade adotada é indispensável ao

pleno exercício do direito' de defesa por quem se veja punido p~lo Órgão Ambiental. Pois sem

saber por que sua conduta recebeu aquele valor de multa, fica impossível para a Requerente
, ,

demonstrar excesso de punição.

Sobre isto, ensina a professora Maria Sílvia Zanella di Pietro, que:

Quanto ao objeto. ou seja, quanto ao meio de ação, a autoridade sofre
limitações, mesmo quando a lei lhe dê várias alternativas possíveis. Tem
aqui aplicação um princípio do direito administrativo, a saber, o da
proporcionalidade dos meios aos fins; isso equivale a dizer que o poder
de polícia não deve ir além do necessário para a satisfacão do interessé
público que visa ()!otegerj a sua finalidade não é destruir os direitos
individuais. mas; ao contrário, assegurar o seu exercício.
condicionando-o ao bém-estar social;_s6 poderá reduzi-los quando em
conflito 'com interesses marores da coletividade c na medida estritamente
necessária à consecução dos fins estatais. (grifo nosso)

'Por todo O exposto, foi comprovad~ que o ato administrativo praticado, qual seja,

a la~ratl:llftele .6ttlt8 ele h"lffB~ãe e a~liea~ã8 Ele-s~R9ã8ffi~lta'--sar@se El@ R::tÍRiffia';YHSaFR0Ria,ãg
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Não foram considerados a~v~e? a~enQnt~ <fu {\J;?duQ d~ empresa autuada quando da

aplicação da multa. e as condutas apontadas como inadequa<;laSforam narradas da forma mais

genérica possível, ou seja, urge que a situação da Requerente seja revista, pois caso. contrário

estará a mesma completamente ao desamparo da lei.

Com a devida .vênia, está claro a não mais poder: por .inexistir fundamentação

para cálculo da multa, não se levando em conta atenuantes que porventura possam existir, e por

desconsiderar a verdade dos fatos quandO do cálculo da punição, a decisão combatida afronta

principios básicos do direito, especialménte o~ da 'legalidade, motivação e razoabilidadé,

inostrando,se assim viciada.e à mesma se impõe, por consequência imperativa, a nulidade que

lima vez mais se requer.

. IV - DO EFEITO SUSPENSIVO PREVISTO DO DECRETO 44.84412008

A possibilidade de atribuição de efeito suspensivo às penalidades .impostas

pelos autos de infração lavr.ados em observância ao Decreto 44.844/2008 encontra previsão no

art. 47, desde que seja firmado com o órgão ambiental um Termo de Compromisso, desde que

requerido no prazo de interposição de defesa ou recurso administrativo.

Prevê o referido artigo:

Art. 47. A defesa ou a interposição de recJlfSo contra a penalidade imposta
por infração às normas ambientais e de recurs6s hídricos não terão efeito
'suspensivo, salvo mediante assinatura e cumprimento no prazo fixado
pelos órgãos, do termo de cornqrornissó firmado pelo infrator com a
SEMAD e entidades vinculadas.

~ )0 O Termo de"éompromisso a que se refere o caput'deverá ser
requerido.no prazo de apresentação da defesa ou do recurso, (grifas
nossos)

[...f

Desta feita, e. desde já, pleiteia a empresa a celebração do Termo de

. Compromisso previsto no SI' do art. 47 do Decreto 44.844/2008, que atribuirá efeito suspensivo

à decisão recorrida,. enquanto tramita o procedimento recursal, sendo esta a única forma de

minimizar os efeitos q~e advirão da manutenção do Auto equivocadamente lavrado.
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Ante a todo o exposto; requer:

a) Seja recebidó e encaminhado o presente Recurso à apreciação do órgão julgador'

competente;

b) Seja reconhecida e declarada a nulidade do Auto de Infração nO46,281/2014, vez que

demonstrados seus vícios insanáveis e pela Ínadequação do procedimento administrativo,. , -com a consequente baixa e arquivamento do presente processp; .

c) Na remota hipótese de não ser considerado descaracterizado o Auto de Infração, o que se

admite apenas em respeito ao principio da eventualidade, requer a,Recorrente a adequação'

do tipo infracional aplicado para o código 105 'do' àrt. 83, Anexo I do Decreto

44.844/2008;

r

d) Caso este ainda não seja o ,entendimento de V. Sa" requer 'seja feita a adequação do

cálculo da multa imposta, com á aplicação da atenuante apontada na legislação estadual;

e) Por fim. requer. para todos os fins legais e processuais, sob pena de nulidade. que TODAS

as.intimacões e publicacões relativas ao presente processo sejam feitas exclusiv'àmente em

nome do advogado DÉCIO FREIRE, inscrito na OAB/MG sob o 'no 56.543, bem como

selam as futuras intimacões/notificacões encaminhadas via postal para a Avenida

Prudente de Morais, nO 1250, 8° andar, Cidade Jardim, CEP 30380-252, Belo

HorizontelMG.

Termos em que, pede deferimento.

Belo Horizonte, 23 de maÍo de 2.016,

"

Décio Freire

OABIMG 56.543
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRIÇJ.o COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATAOEPSERTURA

06.069.703/0001.52
CADASTRAL

14/01/2004
MATRIZ

I NOME EMPRESAAlAI...
SADA SIDERURGIA LTDA

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FPNTASIA)

CÓDIGO E DESCRiÇÃO OAATMDADE ECONOOICA PRINCIPAl
29.49-2-99. Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente

CóDIGO E DESCRiÇÃO DPSAn~DADES ECONOMC;S SECUNDÁRIAS

24.51.2.00. Fundição de ferro e aço
02.10.1.01. Cultivo de eucalipto
02.10-1-08 - Produção de carvão vegetal - florestas plantadas
02.20-9-02 - Produção de carvão vegetal- florestas nativas
35.11-5-01 - Geração de energia elétrica
35.13-1-00 - Comércio atacadista de energia elétrica

I B.AJRROOISTRITO
DAS INDUSTR1AS

IUFI
~

cóDIGO E DESCRIÇÃODANATUREZAJURiDICA

206.2. SOCIEDADE EMPRESA RIA LIMITADA

ILCGRADOURO

ROD BR 496, KM 29

\ CEP
.i 39.260.()00

I ENDEREço ELETRONICO

1 ;~ FEDERATrvo RESPO\ISÁVEL (EFR)

INUMERO I ICOMPLEMENTO
S/N PREDiO N 1--------------

I
MUNICjplO

VARZEA DA PALMAII TELEFONE

I
SITUPÇMJ CPllASTRPL

. ATIVA

I ""TI'" DEsou","" CPDASTRI'l

I ~~~~:c ESPECIAL

DATA DASITUpÇÃO CADASTR/Il

22/07/2005

DATA DASITU.oçMJ ESPECIAl..

1 de 2

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 23/05/2016 às 08:22:51 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

231051201608:23
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Contrato social e alterações

Documentos pessoais do representante legal
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Por este instrumento de procuração, SADA SIDERURGIA LTDA., empresa inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nO 06.069.703/0001-52, com sedc na
Rodovia MGT 496, Km 29, zona Rural, Varzea da Palma/MG, neste ato representada por
VITTOR.IO MEDlOLl, brasileiro, casado, empresário, portador da Calieira de Identidade n°
M - 1.065.297, expedida pela SSP/MG, inscrito no Cadastro da Pessoa Física - CPF sob o nO
253.590.966-91, residente e domicil iado na Rua Calábria, lt 821, Bandeirantes, Belo
Horizonte/MG, nomeia e constitui seus bastantes Procuradores os Drs. DÉCIO FREIRE,
brasileiro, divorciado, advogado inscrito na OAB/MG sob o nO56.543, na OAB/RJ sob o n.o
2.255/A. na OAB/SP sob o n.O191.664, na OAB/DF sob o n.O1.742/A. na OAB/ES 12.082, na
OAB/BA sob o n.o 22.696. na OAB/AM sob o n.' 697/A, na OAB/PE sob o n.' 815/A, na
OAB/SC sob o n.O34.752/ A, na OAB/PA sob o n.o 19.919/A, na OAB/RN sob o n.o 1.024/A, na
OAB/AI. sob o n.o 12.170/A, na OAB/PI sob o n.O7.369/A, na OAB/AC sob o n.o 3.927/A, na
OAB/CE sob o n.o 30.116-A, na OAB/PB sob o n.O 19.531.A OAB/MT sob o n.O 19.376/A,
inscrito no CPF sob o nO 808.202.476-34, FLÁVIO NUNES CASSE MIRO, brasileiro,
solteiro, advogado inscrito na OAB/MG sob o n.O 96.181, inscrito no CPF sob o n.o
011.693.156-66, LEONARDO .IOSÉ MELO BRANDÃO, brasileiro, casado, advogado
inscrito na OAB/MG sob o n.o 53.684, inscrito no CPF sob o n.o 562.287.596-04, GUSTAVO
ANDERE CRUZ, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MG sob o n.o 68.004, inscrito
no CPF sob o n.o 956.278.986-15, CRISTIANO RENNÓ SOMMER, brasileiro, casado,
advogado inscrito na OAB/MG sob o n.o 65.233, inscrito no CPF sob o n.o 686.531.826-91,
RODRIGO ROMANIELLO VALLADÃO, brasileiro, casado, advogado inscrito na
OAB/MG sob o n.O 72.264, inscrito no CPF sob o n.o 917.801.106-00, .JULlANA DE
ALMEIDA PICININ. brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/MG sob o n.O 78.408.
inscrita no CPF sob o n.o 002.684.496-60, ANA LETÍCIA LANZONI MOURA. brasileira,
solteira. advogada. inscrita na OAB/MG sob o n.o 139.922. inscrita no CPF sob n' 084.647.336.
40. MARIA CLAUDIA PINTO, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG soh o n.O
88.726, inscrita no CPF sob o n.o 030.532.576-02, todos com escritório profissional situado à
Avenida Prudente de Morais. nO1250 - 7° e 8° andares - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG-
CEP: 30.380-252, conferindo aos Outorgados os poderes da cláusula "AD JUDICIA ", para em
conjunto ou isoladamente, sem preferência de ordem de nomeação, requerer e assinar o que se
fizer necessário, oferecer razões escritas e/ou verbais, arrolar, inquirir, reinquirir e contraditar
testemunhas. arguir quaisquer exceções, transigir, desistir, substabelecer, no todo ou em palie, e
tudo o mais praticar para o bom, fiel e perfeito desempenho deste mandato, e especialmente
para representa-Ia nos antos do Processo Administrativo - PA n" 09183/2005/006/2015 (AI
n° 46.281/2014). em trâmite na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável de Minas Gerais - SEMAD.

Várzea da Palma/MG, 28 de abril de 2016 .
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20' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTDA.

CNPJ/MF N.o: 06.069.703/0001.52
NIRE: 3120690986.7

I. SADA PARTICIPAÇÕES S/A Sociedade Anônima, sede social na Av, Nicola
Demarchi. ,0 1500, Bloco 10, Sala 5, Bairro Parque Botujuru, São Bernardo do Camp"/SP,
CEP: 098~ ),655. inscrita no Cartório Oficial das Pessoas Jurídicas de Betim/MG, no livro
n" A04 so:) o nO 1214 e arquivados sob o nO31167 em 12,04,1994, inscrita na JUCESP.
sob NIRE. 35.300,43654-7 em sessão de 23/03/2012 e inscrita no CNPJ/MF sobe n."
97,482,89~'10001-79, representada neste ato pelo seu Diretor Presidente Sr. VITTOIUO
MEDIOL. , brasileiro, casado sob regime de separação total de bens, empresário, residente
e domicili::.do à' Rua Gustaf Dalcn, 151, Distrito Industrial Paulo Camilo Sul - Setim,
Estado de Minas Gerais, CEP 32,669.174; portador da Carteira de Identidade n." M-
! ,065.297, '>l<pedidapela SSPIMG, inscrito no CPFIMF sob o n.o 253.590,966-91;

2. SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS SIA, Sociedade Anônima, com sede
na Cidade de São Bernardo do Campo - Estado de São Paulo, na Avenida N;cola
Dcmarchi, 1,° 1.500 - Bairro Demarcbi, CEP 09.820-655. devidamente registrada na Junta
Comercial lo Estado de São Paulo, sob o NIRE nO3530033416-7 em sessão de 2510B/06,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.O 19.199.348/0001-88, representada neste ato pelo seu
Direto~ P~'-,sidenle Sr, VITTORIO MEDlOLl, abaixo qualificado;

3. ALBER ,O MEDIOU, italiano, casado, diretor de empresas, residente e domiciliado à
Rua Pisa, I" 499 - Bairro Bandeirantes - Belo Horizonte, Estado de Minas Gerias. CE]>
ê 1.340-690. portador da CaI1eira de Identidade RNE ,,0 V094401-U, expedida :Jela
::£IDPMA!'IDPF e inscrito no CPF/MF sob o n" 812.315,206-04, na condição de:

Únicos sác' ..)s da MSADA SIDERURGIA LTDA.", Sociedade Empresária Limitada, :om
sede social la Rodovia BR 496, Km 29 sln,' - Prédio n.o 1 - Bairro das Indústrias, Vã,zea
da Palma, Estado de Minas Gerais, CEP 39.260-000, inscrita no CNP J,'MF
06.069.703,")001-52, registrnda na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob,NIRE
n,o 312069(:986-7, em 1410112004, resolvem entre si e de Comum acordo, na forma de .
direito, faze' alteração. cOnfornle a seguir exposto:

DELlDEIV,ÇÕES:

(J) Aprovaç;,O do Aumento do Capital Social;

(11) Alteraçi:O da Clausula Quinta - Capital Social;

(111) Aprovi' ção da Consolidação do Contrato Social,

f p
.• JJ.:nlaComercial do Es~ado d Minas Gerais

~CerttfiCO regfstro sob o n" 56:,.3470 em 2911212015 da Empresa SADA SIDERURGIA LTOA, Nire 31206909867 e Protocolo 158824555 _ 17/12/2015 .
• Autenticação: 7F2C2A533íl: 122D95DFBE96E34F813DD34ADCB9D. Marinely de Paula 80mfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,

acesse www.jucemg.mg.gov ..:Ir e inrorme nOdo protocolo 15/882.455~5 e o código de segurança é1eZ7Esta cópia foi autenticada digitalmente e
3ssir.ada em 3011212015 por '1arinely de Paula Bomfim _ Secretaria-Geral.

http://www.jucemg.mg.gov
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20. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJIMF N••: 06.069.70310001-52
NIRE: 3120690986-7

(I) APR )VAÇÃO DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: Decidem os sócios
aprovar, ntegralmente e sem qualquer ressalva, a subscrição e aumento do capital da
sociedade nos seguintes termos:

A sócia EADA PARTICIPAÇÕES S/A., acima qualificada subscreve e integrali::a em
moeda CO."I"elltedo Pais R$ 2/.800.00,00. (Vinte e um mi'''õe.5 e oitocentos mil reais), no
valor /tOI; inal de R$/,OO (um real) cada e divididos em 2/.800.000 (vinte e um millrões e
oitoceuta, ..mil) quotas, referente a transferência em conta de adialllamento para futuro
aumenta ,e'ecapital (AFAC) junto a Soda Siderurgia Ltda., registrados /ta conta comábiln.• 21.7.1. '0.0/;

(11) ALT:RAÇÃO DA CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: À vista das
deliberaçõ.'5 tomadas, a Cláusula Quinta - Capital Social passa a vigorar eom a seguinteredação:

DE:

o Capital :'::ocial da sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do
País. é de'~$ 131.200.000,00 (cento e trinta e um milhões e duzentos mil reais), divididos
em 131.20, .000 (cento e trinta e um milhões e duzentas mil) quotas, no valor nominal de
R$I,OO (um real) cada e distribuídas entre os sócios nas seguintes proporções:

QUOTAS % VALOR (R$)
TICIPAÇÕES S/A 98.158.000 74,82 98.158.000,00.
;AEDlOLl

48.000 0,03 48.000,00
:.SPORTES E ARMAZENAGENS 32.994.000 25,15 32.994.000,00

131.200.000 100,00 IJ 1.200.000,00.

SÓCIOS

SADA PAR

A'_BERTO

SI\DA TRA
S/A

TOTAL

l!!:fJ. Junla Somercial do Estado de 'Ioinas Gerais

~Certjfico registro sob o n?563£,;70 em 29/1212015da Empresa SAOA SIDERURGIA lIDA, Nire 31206909867 e protocolo 158824555.17/1212015
Autenticação: 7F2C2A533149';;'2D95DF8E96E34FB13D034AOC89D. Marinely de Paula Bomfim - Secrelária.GeraJ. Para 'Validar eSle documento,
acesse wwW.juc:.lmg.mg.goV.t-

r
9 informe nOdo protocoio 151882.455-5 o o código de segurança 8eZ7 Esta cópia foi autenticada digitalmente eassinada em 3CI ,212015 por M~rineJy de Paula Bomfim _ Secretãria-Geral.

http://wwW.juc:.lmg.mg.goV.t-r9
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20" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N.": 06.069.703/0001-52
NIRE: 3120690986-7

PARA :

o Capital Social da sociedade, tolalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do
País é de R$ /53.000.000,00 (eemo e cinquenta e três milhões de reais), divididos em
153.000.0'/0. (Cento e cillq"enta e três mil/lões) de quotas, no valor IIominal de RH,OO
(um real) :ada e distríbuídas elltre os sócios lias seguilltes proporções:

SÓCIOS QUOTAS % VALOR (RS)
SADA PAJ,'TICIPAÇÕES S/A 119.958.000 78,40 119.958.000,00
,ILBERTC MEDIOU 48.000 0,03 48.00(J,00
SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS 32.994.000 21,57 32.994.000,00S/A

I TOTAL 153.000.000 100,00 153.000.000,00

(111) APROV ,<\çÃO DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOciAL: Tendo em vista
as mudanças ;,'rocessadas no Contrato Social original, nesta alteração e alterações anteriores,
os Sócios deli :>erampor consolidá.lo, reproduzindo-o da seguinte forma:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRfA

SADA SIDERURGIA LTDA

CLÁUSUI!\ PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL

A Sociedad:: gira sob o nome empresarial SADA SIDERURGIA LTDA., sendo regida de
conformidade com a Lei n.• 6.404/76 e supletivamente pela Lei n,. 10.406/02,

CLÁUSUL~ SEGUNDA - SEDE

A Sociedad" tem sede e foro na Rodovia BR 496, Km 29, s/noo - Prédio n.o I - Bairro das
Indústrias, "árzea da Palma, Estado de Minas Gerais, CEP 39.260-000.
Parágrafo (!oico: A empresa poderá abrir filiais,
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20. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N."; 06.069.703/0001-52
NIRE; 3120690986-7

CLÁUSU_A TERCEIRA - OB.IETO SOCIAL

A socied"de tem por fim e objetivo a fabricação. industrialização, produção,
comercial;;~ação, importação e exportação de peças usinadas para todos os fins,
especialm.:nte para a indústria automobilística, de máquinas e implementos agrícolas,
ferroviárié. petroleira e naval, peças fundidas de ferro e aço, carvão vegetal,
ref1orestar.,ento, bem como importação, exportação e comercialização dc matéria prima e
produtos, :abados ligados a parte industrial de mineral e metalurgia; geração de energia
elétrica; comercio atacadista de energia elétrica.

CLÁ USUi,A QUARTA - PRAZO DE DURAÇÃO

A socicd,"de iniciou suas atividades em 14/0112004 e seu prazo de duraç.,\o é
indetermil1'ldo.

CLÁUSU f,A QUINTA - CAPITAL SOCIAL

o Capitai ,ocial da sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do
País, é de R$ 153.000.000,00. (Cento e cinqucnta e três milhões de reais), divididos em
153.000.0ro. (Cento e cinquenta e três milhões) quotas, no valor nominal de R$I,O.) (um
real) cada. distribuídas entre os sócios nas seguintes proporções;

SÓCIOS QUOTAS % VALOR (R$)

5 AOA PARTICIPAÇÕES S/A 119.958.000 78,40 119.958.000,00
ALBERTO ,,1EDlOLl 48.000 0,03 48.000.00
SADA TRA'~SPORTES E ARMAZENAGENS S/A 32.994.000 21,57 32.994.000.00
TOTAL 153.000.000 100,00 153.000.000,00
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20. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N.•; 06.069.703/0001.52
NIRE: 3120690986-7

CLÁUSl; LA SEXTA - RESPONSABILIDADE

A responnbilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariarr ente pela integralização do Capital Social. (art. 1.052,CC/2002).

CLÁUSU;~A SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO E ATRIBUiÇÕES

I - A soc":dade poderá admitir Administradores, sócios ou não sócios. O Adminislrador
sócio será designado no contrato ou em ato separado, pelo voto da maioria dos sócios
presentes ..l reunião ou Assembléia Geral. O Administrador não sócio será designado pelo
voto da uranimidade dos sócios enquanto o capital não estiver integralizado e de 2/3 no
mínimo, a~ós a integra1i7..ação.

II - A G, 'ência e Administração serão exercidas pelos Srs. VITTORIO MEDJOL[ e
ALBERT;) MEDIOLI, qualificados no preâmbulo deste instrumento, individualmente ou
em conjur"o isento de caução, cabendo-lhe a representação.social em juizo e fora dele,
ativa e pa-.sivamente, na assinatura de atos e contratos de qualquer natureza e/ou para
qualGuerfi lalidade adequada ao objetivo social, inclusive na constituição de mandatários c
na movim{ntaçãode contas bancárias por qualquer forona.

".'::LÁUSUL.AOIT AVA - IMPEDIMENTO DE USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

o uso da c'enominação social competirá aos Administradores, sendo vedado utilizá-Il em
negócios cu atos não relacionados ao objetivo social, a títulos de favor, como fianças,
avais, abon<)se atos semelhantes,

CLAUSULA NONA - REUNIÕES E DELIBERAÇÕES SOCIAIS

p5

As deliberz,.:ãessociais serão tomadas em reuniões de sócios, presidida e secretariada pelos
sócios pre~',ntes, que lavrarão uma Ata de reunião, que posteriormente será I.evada a
registro em órgão competente, ficando a sociedade dispensada da manutenção e lavratura
('" Livro de ATA.

(Q-f), .~_.
;I;J..~~~': pãg.6/12~:1..•.,••...",

~ Junla Comerç"al do Estado c'~Minas Gerais
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20a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SAOA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N.o: 06.069.703/0001-52
NIRE: 3120690986-7

Panígra') Primeiro - A convocação para a reunião de sócios se dará por escrito, com
obtenção ,ndividual de ciência, dispensando-se as formalidades da publicação do anúncio,
COlúom1c ~ 6°, do artigo 1.072 da Lei n." 10.406/02.

Parágraf> Segundo - A reunião dos sócios instalar-se-á com a prescnça, em prrmeira
convocaço, de titulares de no mínimo 11, (três quartos) do Capital Social e em seguida.
qualquer' ',úmero.

Parágraf" Terceiro - Fica dispensada a reunião dos sócios, quando estes decidirem por
escrito soi're as matérias objeto de deliberação, nos termos do S 3°. do artigo 1.702 da Lein.O 10.406 02.

Parágt'afe Quarto - A reunlao dos sOCJOSocorrerá nos termos previstos em Lei,
ordinarian. ente, nos quatro primeiros meses depois de findo o exercício social, de acordo
com o art,':;o 1.078 da Lei n.O 10.406/02 e extraordinariamente sempre que os interesses
sociais cxi~irem o pronunciamento dos sócios, salvo se todos os sócios estiverem presentes
e decidirer !por escrito acerca da matéria em pauta.

Parágrafo Quinto - Nas reuniões, o sócio poderá ser representado por outro sócio ou por
advogado, :nediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo
o instmme:'to ser levado a registro juntamente coma a Ata.

Parágrafo Sexto - Os sócios deliberarão em reuniões sobre as seguintes matérias,
IessaJvado :. disposto no parágrafo terceiro do presente artigo:

l. a a""ovação das contas da administração;
11. a de;;gnação dos administradores, quando feita em ato separado;
111. a de .tituição dos administradores;
TV. a m('dificação do Contrato Social;
V. a incorporação, fusão e dissolução da sociedade ou a cessação do estado deliqui ,lação;

VI. a no,'eaçâo e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;
VII. o pe, ,ido de recuperação judicial.

6
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20. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N.o; 06.069.703/0001-52
NIRE: 3120690986-7

PaTágrar. Sétimo - As deliberações dos sócios serão tomadas, observando os quoruns
míninl0s ( seguir:

I. pe )s votos correspondentes, no mínimo 'I. (três quartos) do Capital Social, nos
ca'';:lSprevistos nos incisos V e VI do arligo 1.071;

li. pe:)s votos correspondentcs a mais da metade do Capital Social, nos casos
pr<vistos nos incisos 11,IH, IV e VIII do artigo 1.071;

111. pei, maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos neste contrato ou
mt ;~ei.

CLÁUSU "A DÉCIMA - RETIRADAS DE PRÓ.LABORE

Os Admir,istradores Sr. VITTORJO MEDIOU e Sr. ALBERTO MEDIOU, terão
direito a uma retirada mensal, a título de "pró-labore", segundo o facultado na legislação
em vigor, especialmente a tributária, levada a conta despesas gerais, cujo valor será
estabelecic:.)de acordo com os quotistas.

CLÁUSUi.A DÉCIMA PRIMEIRA -RESULTADO E SUA DISTRIBUIÇÃO

o exercíc;,. social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, levantando o balanço
com obser 'ância das prescrições legais e feito o inventário dos bens sociais dos lucros
liquidos a~ nados e serão deduzidos as percentagens necessárias ao fundo de reserva legal,
fi amorti7..a"ãoe/ou depreciação de bens sociais, às indenizações e aos demais fundos
determinao.:lSe/ou facullados na Lei.

Parágrafo Primeiro - A sociedade deliberará em reumao dos SOCIOS, devidamente
convocada: a rcspeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de
participaçã ,do quadro societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei n.o 10.406/02.

IP7

..
i,

4
I

Parágrafo .segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamentc lucrcs do
exercicio, (.)m base no levantamento do balanço intermediário, observada a reposição de
lucros quar,do a distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o artigo 1.059da
Lei n.o IOA')6!c 2.

I

~,Junta Comercialde Estadoc~MinasGerais
~certmco (cgis'~o sob o nO 5€38470 em 2911212015da Empresa SAOA SIDERURGIA LTOA, Nire 31206909867 c protocolo 158824555 _ 17/1212015.

Aulenticação; 7F2C2A5331~-922D9SDF8E96E34F8130D34ADCS90. Marinely de Paula 8omfim. Secretâri:;;-GeraJ. Para validar este documento,
acesse l,W..w.,!.Jcemg.mg.go'l.br e informe nOdo protocolo 15/882.455-5 e o código de segurança 8eZ7 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em ::0112/2015 por Vlarinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.



•
DOC:0636668/2016

ImIJlIHI~I~lllli [Jil'IIIlIIIIl/WlliIIIIIII

20' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJ/MF N.": 06.069.703/0001-52
NIRE: 3120690986-7

CL.4.USI.LA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO DE SÓCIO

No caso :le falecimento ou incapacidade legal de qualquer sócio, a sociedade não s~
dissolver::, nem cntrará em liquidação exercendo o Representante Legal os direitos do
falecido <"J impedido, na forma da Lei.

CLÁlJSl LA DÉCIMA TERCEIRA - CESSÃO DE QUOTAS

o sócio '..ue desejar vender no todo ou em parte suas quotas, deverá oferecê-las aos
demais, a 'S quais fica assegurado o direito preferencial de adquiri-las em igualdade de
prcço e d, condições de pagamentos. A fim de que possa ser adcquado e efetivamente
exercitadc esse direito, deverão os sócios ser notificados por escrito, do preço ,~ das
condições de pagamento, assinado aos mesmos o prazo de 10 (dez) dias para se
pronuncia' em a respeito.

CLAÚSU'"A DÉCIMA QUARTA- DTSSSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA
SOCIEDl,DE.

A Sociedde será dissolvida apenas por deliberação dos sócios quotistas, para este fim
convocadc::, respeitando o quorum deliberativo previsto no S 7', da Cláusula Nona.

CLÁUSUL A DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

tp8

De eonlafl:'.idade Com o que dispõe o artigo 1.053, parágrafo único, do Código Civil (Lei
n.O 10.4061(2), observar-se-ão na omissão do diploma legal nominado e deste contrat'l, as
disposiçôe< contidas na Lei das Sociedades Anônimas, aplicável supletivamen:e à
Sociedadeompresária Limitada, bem Como pela legislação advinda posteriormente e
aplicável à 'oateria.

~ Junta Come~ciaf <::'0 Estado d': Minas Gerais

~ Certifico registro sob o nO 56~'W70 em 29/1212015 da Empresa SADA SIDERURGIA LTOA. Nire 31206909867 e protocolo 158824555 _ 17/1212015.
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20. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
SADA SIDERURGIA LTOA.

CNPJIMF N.'; 06.069.703/0001.52
NfRE: 3120690986-7

CLÁUS1,LA DÉCIMA SEXTA- DESIMPEDIMENTO
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Os Sócio"; e Administradores declaram, sob as penas da Lei, expressamente que não se
acham in, ,Jedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude
de condc:'ação criminal, nos lermos do artigo 1.011, !llo, da Lei n.O10.406/02, bem como,
não se ac!'am incursos na proibição de arquivamento previsto na Lei n.O8.934/94.

CLÁUSl, LA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

Para ever ~ual propositura de qualquer ação ou procedimento entre os SOCIOS ou deles
contra a Dciedade, fundada em sua existência, administração ou neste instrumente-, fica
eleito o f Jro da Cidade de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, com renúncia
expressa cie qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que seja, ainda que
venha oeoerer mudança de domicílio de qualquer dos quotistas.

E por assi',n sc acharem justos e contratados, assinam O presente instrumento de alte:ação
contratual, em OI (uma) via única.

1 ~ ""~LT",,,m.( )'=~~de20" __

PAITICIPAÇOES S/A S TRANSPORTES E ARMAZENAGENS S/A
p/' ittorio Medioli pl Vittorio Medioli

~~z{?~
M:BERTO MEDIOU

,/ Sócio

Testemunh .•s:

~
-<-<"~... ~

OrqUls' alJ,.ta da'Sllva
CPFIMF, 4£ 7.495.086.87
CRCIMG - ')35842/0-9

~\ Junla Comerei.:1 do Estado de \t1inas Gerais
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